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Considere-se o presente trabalho como uma introdução ao estudo 
da propriedade rural na primeira colônia alemã do Espírito Santo. Tra­
ta-se de um projeto particular de pesquisa. Evidente está que, trabalho 
deste tipo, para apresentar todos os elementos em extensão e profundi­
dade, requereria maior disponibilidade de tempo e recursos. 

Analiso algumas fontes disponíveis, destacadamente, escrituras de 
compra e venda de terras, designação de lotes, mapas de loteamento, li­
vros de atas das sessões do governo municipal e de alistamento eleito­
ral, numa indagação das condições estruturais sócio-econômicas, espe­
cialmente a propriedade rural. 

O estudo foi encaminhado visando aos seguintes pontos específi-
cos: 

1.°). - verificar se houve ou não, e naquele caso até que ponto, 
evolução na estrutura agrária; 

2.°). - indagar se essa comunidade influenciou a economia re­
gional e nacional. 

Advirto que a análise dos documentos nem sempre obedece a um 
rígido respeito a balizas cronológicas determinadas. 

Advirto ainda quanto aos limites que me foram impostos para uma 
severa precisão na análise de contratos de compra e venda de terras, do­
cumentos fundamentais ao conhecimento das transformações da estru­
tura agrária. Até 1920, 
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mencionam a superfície, limitando-se a expressões. tais como: "um ter­
rena", "um terreno com benfeitorias", etc. Referem-se a negócios de: 
uma "colônia", um "prazo". Para efeito de cálculo as unidades "colô­
nia" e "prazo" foram consideradas com o valor de 30 hectares. 

O presente estudo teve origem em 1974, quando em equipe com 
os professores Vitória e Joubran EI-Murr, vimos Alguns Aspectos da 
Colonização Alemã em Domingos Martins 0847-1889), trabalho que 
foi apresentado no IH Colóquio de Estudos Teuto Brasileiros, realizado 
em Porto Alegre. 

Externo meus agradecimentos ao Sr. Octaviano Santos, pai do 
ilustre ex-governador do Espírito Santo, Dr. Arthur Carlos Gerhardt 
Santos e a todos os que, de uma forma ou de outra, colaboraram para 
que fosse possivel es.ta comunicação . 

• 
Acreditando que as d:stinções cronológ:cas podem afetar o proces­

so em estudo não só em sua intensidade, senão que essa intensidade e 
efeitos podem dar lugar, mesmo dentro de um período estipulado, a 
é'1ocas de vida oolítico-administrativa ou sócio-econômica diversas, ba­
lizei a história da Colônia - depois Município - de Santa Isabel na 
época em estudo, em duas fases. A primeira iria desde sua fundação 
em 1847, quando instalaram-se ali 163 prussianos, até 1893 data em 
que fol recriado, e definitivamente, o Município de Santa Isabel. Nesta 
fase, conferem-se os primeiros lotes, Títulos de Propriedade, provisórios 
ou definitivos, estabelecem-se as interligações entre alemães e brasilei­
ros. A Colônia já vende as sobras de sua produção, em Viana e Vitó­
ria. A partir de 1879, há registros de negócios de compra e venda de 
terras. 

A segunda fase iria de 1893 a 1920. O município fora inicialmen­
te criado com sede na povoação de Santa Isabel em 1891 (1) e supresso 
no ano seguinte. A instalação definitiva ocorreu a 19 de dezembro de 
1893 (2), com sede em Campinho. Em 1896 a sede municipal volta à 
Vila de Santa Isabel (3), ocorrendo aqui, dentro desta fase, uma nova 
época na vida político-administrativa com reflexos diversos, mas que 
não chegam a abalar, de maneira sensivel, a estrutura sócio-econômica. 

(1). - Primeiro livro de "Atas das Sessões do Governo Municipal de 
Santa Izabel", folha 2. 

(2). - Decreto estadual nQ 41. 
(3). - Primeiro livro de "Atas das Sessões do Governo Municipal de 

Santa Izabel", ata do dia 26 de junho de 1896, folha 49, verso, a 51; Decreto 
nQ 
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A transferência da sede municipal ocorreu devido às condições topo­
gráficas que - segundo a documentação -

"não davam margem a que se estendessem as edificações, e 
tambem para atender à questão de melhor salubridade". 

Levou-se em conta tambem o fato de Santa Isabel 

"dispor de um patrimônio, o que não se verifica em Campi­
nho, cuja área é toda de propriedades pa:ticulares" (4). 

Para a segunda fase, a documentação existente no Cartório do Pri­
meiro Ofício de Domingos Martins é bastante rica. Permite, junto com 
o mapa de loteamento colonial e a lista de eleitores, realizar estudo com­
parativo, na busca da problemática proposta. 

Em 1917 (5) a sede do Governo Municipal é novamente transfe­
rida a Campinho, onde permanece até hoje. Em 1921 o município per­
de o nome da velha colônia e passa a designar-se Domingos Martins. 

A Prefeitura Municipal conserva documentação de suas origens. 
No Cartório do Primeiro Ofício de Domingos Martins há boa documen­
tação: contratos de meação, de doações, de negócios de compra e venda 
de terras; contratos de serviços, de compra e venda de escravos, de ca­
samento, etc. 

• 
Santa Isabel foi instalada na zona fisiográfica Serrana do Centro; 

região de serras de composição ígnea. Na maioria dos terrenos graníti­
cos as fontes são bastante frequentes, o que permite a disseminação da 
população e das propriedades. Foram elas sagazmente aproveitadas 
pelos colonos no funcionamento de moinhos, conforme pude observar 
pela leitura de contratos entre proprietários e pessoas que se encarrega­
vam da construção destes maquinismos (6). A terra não é má para a 
plantação de cafeeiros. A região é chamada "zona fria". Seu clima 
apresenta variações de temperatura que vão entre máximas de 30 e 

(4). - Idem, Ibidem. 
(5). - Lei Municipal de 16 de outubro, aprovada por Lei estadual n9 

1126, de 3 de dezembro. 
(6). - Contrato entre Jorge Helmer, proprietário, e Manoel Pereira 

das Neves, construtor do maquinismo "Constante de uma roda d'água. .. para 
ralar mandioca, um moinho para moer milho, dois pilões para socar café, pelo 
preço e quantia de quatrocentos mil réis". Cartório do 19 Ofício, livro n9 
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mínimas de 8 graus centígrados. Tais oscilações térmicas indicam um 
clima temperado. 

Entre 1847 e 1886 é a fase formativa da Colônia. O Governo Im­
perial financiou a subsistência dos colonos pelo espaço de seis meses, 
forneceu medicamentos, algum gado e instrumentos próprios da lavou­
ra. Os colonos prometeram reembolso no prazo de quatro anos. Até 
o momento em que a Colônia emancipou-se do governo provincial, em 
1886, o governo despendeu com ela 364:000$000 (7). 

O governo da Província do Espírito Santo primeiro distribuiu lotes 
com 50 hectares, reduziu-os depois, aproximadamente, à metade. En­
tretanto, vários colonos, empregando diversos meios, honestos ou não, 
acabaram por tomar-se donos de dois a três lotes dos quais só parte re­
duzida podiam cultivar, uma vez que a terra era explorada economica­
mente apenas pelo colono e sua família. 

Trata-se de sociedade original, que nesta primeira fase permaneceu 
autônoma. Caracteriza-a, a coesão familiar que se manifesta e foi man­
tida pela endogamia; assim, a educação e o patrimônio cultural, por 
medíocre que fosse, permaneciam germânicos. O misoneismo rural foi 
ao mesmo tempo causa e consequência dessa coesão. Um outro traço 
característico foi a constituição entre os colonos, de uma democracia 
rural que se foi firmando (8), alicerçada na pequena propriedade, na 
qual a família praticava a livre empresa. 

Os 163 colonos, cedo se multiplicaram. passando de 800 no início 
da década de 1860. No fim da década de 1870 eram mais de 1800 (9) . 

Em 1850, registrava o Presidente Felipe José Pereira Leal, refe­
rindo-se a Santa Isabel: 

"a colônia única que possui a Província, continua a florescer, 
os indivíduos que a formam mostram-se satisfeitos, e entregam-se 
todos à lavoura, plantando em larga escala o café, feijão, milho e 
mandioca, e desta fabricam farinha em abundância e superior. 
O número de óbitos avulta um pouco, porque é devido às febres 

(7). - Torres Filho (Arthur E. Magarinos), O Espírito Santo e seu 
Desenvolvimento Econômico. Rio de Janeiro, Tip. Pimenta de Mello, 1913, 
p. 350. 

(8). - "Primeiro Livro de Atas das Sessões do Governo Municipal de 
Santa Izabel", 1893-1897. A afirmação é pe~ceptivel em várias atas. Normal­
mente realizava-se o mutirão para a construção de pontes e estradas. Colonos 
realizaram empréstimos à Prefeitura incipiente. 

(9). - Roche (Jean), A Colonização Alemã no Espírito Santo. São 
Paulo, 
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inte~mitentes que se desenvolveram no começo da colônia, mas 
atualmente têm elas desaparecido" (lO). 

Por essa época continuavam as concessões de lotes. Veja-se o fac­
símile de uma designação, a título provisório, conferida em 1865, ao 
Sr. Rodolfo Pulss. Confiram-se os lotes designados com os números 
que aparecem no mapa de loteamento colonial, anexo ao trabalho. 
São os lotes de números 200 e 228, de áreas correspondentes a 125.000 
braças quadradas, "pouco mais ou menos", (uns 30 ha cada um). 

O documento impõe três condições fundamentais: a necessidade de 
residir no lote conferido, a obrigação de cultivar o lote, e o compromis­
so de marrter as estradas. 

A necessidade de residência afirma-se na introdução e nas cláusu­
las: 2, 3,4 e 10. Ressalta a preocupação com o povoamento e a valo­
rização da zona rural, não com o desenvolvimento dos distritos urbanos: 

"Até seis mezes depois d'esta designação deve estar construi­
da uma casa, que tenha, pelo menos, quatrocentos palmos qU'l­
drados ... " (cláusula 2). 

O colono recebia o lote "medido e demarcado na frente e em parte 
dos fundos" (cláusula 1). Os lotes eram mal demarcados, mas antes de 
serem conferidos os "Títulos Definitivos de Propriedade", realizava-se 
a "medição", processo dificil e oneroso. Lendo a descrição das medi­
das dos lotes n.o 64-A, do Sr. Samoel Welfli Filho, e n.o 54, do Sr. 
Jacob Weiand, verifica-se a dureza do empreendimento. Por outro lado, 
viver e produzir nesta área, corresponde a um trabalho gigantesco. 
"Descida forte", "subida forte", são expressões comuns nas descrições 
dos agrimensores; correspondem à topografia da região. Os primei­
ros colonos vieram das elevações do Hunsrück, região do Reno, mas 
aqui, dispersos, sem meios de comunicação, era necessário espírito de 
luta. Foi a coesão familiar, e, em certos momentos, o mutirão, que 
tornaram possivel a sobrevivência. 

A obrigatoriedade do cultivo firma-se, alem dessa introdução nas 
cláusulas 2, 3, 4 e 10: 

"Até seis mezes depois d'esta designação deve estar roçada e 
plantada urna área de mil braças quadradas..... (cláusula 2). 

(10). - Apud Diégues Júnior (Manuel), in "Colonização Estrangeira no 
Espírito Santo", 
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Provincia do Espirito Santo. 

<!tolonia bt §anfa ~511btl. 

Designação de lote de terras. 

ÁQ Snr. a"~ 
&~ pelo presente designado OI 10ft; de tenDa, IUl'nci(,l· 

Dado na planta dA C~loni., diolricto ~~ ~ 

COm o'No. ~~cndo au.r....JJ /.,[I;.~ 
Ji~ qua1:das, pouco mais ou men08, afim de ad-

jand-~nwrisltng;s-~!hein .. 

Ivirb ~itrlllit bat ill b." lololli<llortt. ·tijtricl 
~&...,. . , 

mit 9lro.4.~.tt81ti.idjllt!, ~","bjtiicf, m,\lttt rillm &14· 

d).n.alltn ,!ÍOII IIl1o'fiíb' 
quiril-o.icomo propriodRlle lua, oab a condi~ão de cultura ílllab.atbralfen ,"tgal!. aIlOClui,(III. 11111 balfclb. bll.dJ ~.fiiDuIl6 
'e mo'l-ada habitual e .lTecliva, •• ujeito ás mai. obriga- bcr 2),billgIlIlO be. ba",,,,bCll IIl1b tgat(iidJlilt'" 2),,,,obll'lI~ IIl1b 
ÇÕt!'s irsherente;l l.' compra do mesmo lote, que lão ~_ .~tbQlten~ ali feiu (!intntbulII 3" t~lJJrrbtu, tuobti tt an bjr 
~guint .. : :"ritcrll \l.lcrpnidJtlllloen g.b"llb'" i;t, ",cid), ali b'" aaui .bm 

bi.!,. Cil.illlbjtticfll g,llIiipft IIltb bi. lodJiO\g'lIb," Ollb; • 

1. Recebendo o comprador O lote medido e demar- 1. 'i)rr Mllfcr ,ibrrllillllllt bo~ Q;'"lIb;tiur obo'II"II'" ili 
cado na frente • em parte dOI fundol, deve tratar da brr lllo.bcrr.it. IInb tb.ilm.ij. ill brr li.i', IIl1b bat übrr bi. 
coa .. rvação dOI marcOl, nAo deixando que .. jAO de.lo- I!'baltllllg brr Cilrrllwidj.1I i" ",ad),", bamit O. lIid)t btrriilft 
cadoo, • 8ubetituindo por outrOl 08 que tiverem eido:, ",,,b,", (o ",i. bit bllrdJ \l,"" ob" allbm, UII!oll !critõrt'lI burdJ 
dostl'uidol por f Oito. ou por outro accident;" No 0:110 d.· allb,,, """ iU .r(r~,", 3111 \laUr, ba~ .bm 'bi.[r (l)rr"3iricljn, 
dellnpparecerem o.u serem deslocados 08 mesmo! marcos. \1trfd)ruillbtn obrr uttriltft rurrb~lI. fallrll l'Iit lt'o;trll rin", rtroa 
• dcepcsa da nova medição e dcmarcac;Ao, se fôr ncee... 'lIõtbio grmorb,"rll IImtll !l3'.lIIiffllllg IIl1b IllbQtrI'lllllR 'illlig IIl1b 
earia, correrá unicumente por COnta. do comprador, ou, "Utíll anf brn Jtdllftr, obrt', tuo arori obrr 1II('brrrr G5rnl1b~tücrr 

.e confinarem doUs ou mnia lotes, BC dividirá proporcio- aUf"nullwjtoprll, 1111111('11 l1r l10n bel! lKtr('ffl'IlD~1I "rl'II~lhld.1barli 
".Iment. entra OI ">.pcctivo. hcréoa. illl lllrrbãltllilfr g.traon, nirrb"L 

2. Âté ,ei. hl~'Zl" depois d't.'8ta clesig.mçãn (leve 
(,Itar roÇndn. c pln.utatla uma área de mÚ braças quadra .. 
das, pelo men08, c cOIHHruid. uma casa, que tenh", pelo 

~e~oe, quatroc('nlo8 palmos qUA<lmdoB, para "ua hnbi­
tação permanente e de lua mmiliL A inobsrl"vancia 
deeta obrigaçãO imp0l'tará a perda das bcmfcitorintl, que 

tiver feito, IUIsim como das prestaçôcs, que tiver pago, 

podendo eer o lote dcsignado vendido pelo Director, sal- " 
VOI 80mentç 08 casos de força maior e enfermidade pro-­
longada e provado, em que será concedida ao compra­

dor uma momtoria de 2 a G mczest eendo as (lUCSh)c8, 
que entre eIle e o mcsmo "Director 8C suscitarem, deci­
didas por arbitrol e8001hidos entre os que th·(lrf·tn, pC'lo 

m('no!', tt'f'8 "nn~ a(> rt'sidf'lI('i" fixn. nR ('olcmiJl., 

2. ~illn(11 i(d)~ 9Rollatru tlom 1Q11" ilkj(r 9hlludt\ulIl\ 
ali 1I111~ .illr ()b,,~üd)r nOIl lIIillbr(trll' tallimb Cllat\ .. ~tbrafftlt 
gmilliot lII,b brpOalllt lIub rill o),'>all~ ".11 mi"b'it,"o '.icrb"ll", 
brrt C'h,b'rat[palllln, Cilrnllb"ãdJ' ali [tüllbiO' iIlo!JIIIIIIR b~ 
Shluj(té: lIub frilltr tll1lnilit rrbnutf frin. ~i(' 9lid)tt·rhillulIt1 
bi'irr I)Jrrv~idjtllllR brbillot bri, ll.Icrlll[t brr a".o.iúbrtm Illrb,i· 
teu io mi, brr ;;Ia~IIlIlO'", bit 3.lIrr rllva grl,i(t't bat, m'b ba. 
Rngl"IVirjt:lIt IMrunbjlillf fautl nur~ 9tmr. 1101ll o:Dil'rrtot l1~rfllllft 
",rrb,". rilllin all~o,"ollIlI'lI \lã li. nOIl bõbrrrr (!Irtualt IIl1b 
lallorr IIl1b b,,,,i,(,",, $t,uIII~.it, ill IUrldJ'lI D.III !füll!rr .ill' 
~lrrl"n;!riit nOIl !",ri biS [,d)~ !!JlolI,trn i"gr(tallblll IUrrbtll 
(oll IIl1b bir eitrrit[.aOlll,' bi, OdJ ba.itllrr ,tma l,uiid)", iblU 
IIl1b b,m l1i",to. rrb.b.II, bllrd) edJi,b'ridJtrr !II rnt;dJtibrll 
(illb, 1U,1d), IUrlrr b.1I (,it rni"b,(t,"o brri ::Inh"" in ber Aol., 
nir ftit 9lllAtfeifrnrll trmõ~rt It'ltll\tll lUuIT'"'1. 
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!l, o c!(tUlprauúl' obteni. o titulo dt:fillirivo tl~ pro. 
pl'h'dndc, elo lote dl'signndo depois de ter pago integral ... 

lIlente a sua imp0l't:mcia, ~ah1ndo tudo qU:lllto dever a 
Fa~~ndn. :Kncionnl, c provado qUí', por si ou po~ pl'ESOQ. de 

sua confinnçn, t('nll3 tido no 'mes~o lote um anDO, pelo 

menoa, de rC8idcnci~ habitual e cultura effcctiva. 

4. Somente stlo tli~pcnsndos da. obl'iga~~:lo de mo .. 
rRda e cultura <..'ftecti\'n. os, Iotr! de 111('001" 8upcdh·je 1l0~ 

districtos urbanos, ('onccdiJos pnra qunlqucl' fim de r(~· 

conhecida utilidade. Se n:l0 fOI'('m COII\'elli<'llt('UIl'utc 

npro\'(~itndoíl por espaço de dous nnnos, pelo menos, ca­

llirão ClU commisso, sah'o o juizo :u'bitl'al. 

5. Os caminho! ruráes terão 1\ largura d(> quatro 

brnç:1s, n;ia se podendo plantar arvores 6('n<10 Ó. distancia" 

de uma brrl~"a, pelo menos, da estrada, Para n tlbêrtúra 

.. do novas <,stradas desnpropriar-ac-ha (,8paço TIl'ce>sfl.ario, 

sendo indcmni.md08 os 8('08 pl'oprictnriol! tanto das 

'6mnfcitorias, que n'ellc existl.10, mediante> juiso nl'bitral, 

como do terreno. cujo pl'CÇO set't1. o da primitiva 

compra" dumnte o" 'primeirA quinqu<.'nnio, contado d." 
.lata d' esta. 

6. Dc\"{'m 8("1' immediatn.- e illt('it'nmc>nlc r~mo .. 

-vida!' a8 ar"orcs, quo nns dcrrubndu8 ('ahil'em sobre 08 

caminl1os, afim de contlcrvru'-sc dcscrnhnr:tc;.ado o transito, 

nh~er,'anflo-.sp Il "(>li:te relilpcito quanto .se ncha previ:lto 

JI~ posturas das Camarns Municil'ae!. 

7. Pnm as pontes c Ol1!l'ns obras publicas S(l Jloderá 

tirnr' gratuitamente da. partI! inculta 003 10t(,5 madeira., 

pedra. c OU~I'OS matcriacs, h:l.\'cndo indcmnisnç<1o, oet('1'­
minad:.. por arbitras, Q1lltndo d'abi resultar pl'l'juiso prF­

manente. 

3. orlll 'lIbgilliigrn '!l,ii~littl ü6", bd~ dIlS'I"i,j'lI' 
Glrllllh[liuf ~at htr .!\õlIfrr ill ,mpfollg'II, lIad)b,m tr btll 'B,. 
trnghrrr,lb'lI boUihillNO b,\a~lt. \1IU,~ lUa. rr h,m õffrnllidlrn 
ed)a~, [d)lIlb,t, obg,I,"O'1I IIl1h horg,lgall ~al, ba~ rr. irlbit' 
obrr rill ~~ ... rtrcl1lrll~lIIalll1 Ruj bcm gCIlRuutrn G3rtillbjtiuf'c lUin­

b,jlrn, ,ill Sol)r 10llB ihillbig BtlUO~I~1 ulIb f. Ibal[.id)liclj '~f' 

ball.rl I)at. 

4. mOIl btr !Brbh'!lllug br~ l1>ir!lid)'1I !l.1'lUobu,u~ llllb 
t't'lllllll'H~ ji11i.'1 IIU\' birjmintn fI,iu('1'II (\3nlllbjrfufr in bCII ('Itt­

id)l1fti-p{~1iC11 b~fl'rh·t. lurld)c 311 il'l\('lI1) t'iurr ml'rt11('11~ull!l au· 
UftlJlllÍl'1' 9lilpfid)fdt ilú!J{'!lr&tll lllllrt'lcn. eic urrraOen "jcbocb. 
aorbrl)oltlid) br' 0prud)" nOIl ed)i,b~ridlltrll, ru,ml pc llidlt 

millb"ilrn, ;lOri 301)" 10119 allg,m'iirn brllll~1 rorrbrll. 

5. '1)ic lãllhlic!)rn !lll'g' b,folllllltll bi, !Brril, noll ui« 

!Broffrn, lUobri !!l.illlll' rrit ill brr G:lIlferillmo rillrr !Bran' aon 
brr elrai!' g'pflallsl rorrbrn billfen. !!lei brr G:.õffllllllg Iltlltr 
ell'Of,rn umf, N, halll lIõlbis' <ll'llllbniid), abnrtrrtrn ulIb j.n,n 
bi, G:inenll)iullrr [.n'ol iftr bi, boroui g,mod)trll lSrrbrffrrullg'll, 
lIac!) id);,Mric!)t,rlic!),m Ei\'lllc!)', ro;, iftr bi, I}lodj' irlbil '111· 
[dj,ibigl rorrbrn, brrrll 1,~I,m lJl"iô illllrrl)alb hrr '1[lm fim! 

3.,!)", uom gentio'" 'itaS' ou B,,,djll'~ h"imio' h,ô ur[Vriina· 
licljru .!talljG [riu ion. 

6. <Vi, !Bãllm" 11>,ldj' b,im !lllalbicljloOtll allf hi, !lB'ge 
fl\UClI, i:l~b jofort nub gãu3lid) I\ltOlurillllllttl, ~(llIIit bcr n.lcrrc~r 

Ilid)1 g'bi"'),,1 mrrb, , in !!l'3119 oni rodCl}"1 bi, iBoridjri!tnl 
~,r ID'lllni3ipal·J\aIl1lIltr.mtrorbllulIgm Rtllell. 

1. 3n !!lrftllm llnb' anbrrn ,ffentlicbrn Wr&rit'll iit " 
gejhlttet, OllÔ l:Irlll "'lIIbr[1Clmh'l! '!t,dh' ber mnlllbjtfufc utlUt 

~l1tid)ii~i!\ll11!1 ,p~I;I't, 9trinr lIub fOIl;tillt' ro?aterialim 311 fllt. 
nrl)ll1C11 j rntjtl'l)t bobnrd) blt'ibrn~l'r ed)a~ru jlir" bo~ (9rull"b. 

itiu!, io ioU riu< I'"n ed!i,b'rid)trrn in b'ilillllll'lIb, (!l1licl!õ· 
bigltll!l Ildcijrct ltJerbcn, 

8. X. d.m .. -e.~ do. fundo. do. lote. devem o. ~. ~lri 'Ilrnll'ITnng brr 'iticjm brr (\lrunbftiur, ~abta 

~eo! dono. e os htréol confinant('s nl.n';l' tIS piradas, irlH 23"rfiticr lI11b bie ~tClI3Uad)bartl bic ~reI15id)l1df,el1 nllhll• 

eujn con8(,l'v~ãO fica. a. seo cargo, senda por c11('s roçn- jd)logcu, bcrm í)ffCIl~C'lttllll!l i~lIell oblirgt, illbem fir fold)c nU· 

das e limpas annunlmcnte f! conservados 08 competentes jõl)rlicl) t1tld)3npu~clf lIub bit 11etTeifcllbcu t»rcllalridJw. lvir obm 

mnrco., como fieou declorado. 9,[agl, illl Eitaub, lU aba!!," bab(n. 

,. O prcço d'c.te lote é de /ft r •. por brnç. 

qun.drn<ln; será pngo peJo ('ompr:Hlol' pdn. Corrn~ dct('r­

m;nfld~ no respt>cti,'o rc~ulan1('nto, de que se lhe ueo 

eonhe('imento. :Em quanto Idio s"e reflli8n~ o pa;.rnmento 

QR sua importancia, bem como de totlns ns qunntins, 

que o comprador deva no Estndo, ficarn o mesmo lote 

hypotheea.do mio !'lG pc>]o r('ferido pagamento, como pe-

1M multatl, ('ro que o propl'ictru'io "illcol'l'l'l' por infmcç":'i.o 

c1u poatUJ'1\8 relAtivas' coQP·ervaç-lio dOI caminho;f. 

9. <V" Jtallfprri~ bi,[,~ mrullhililllc' i[t ./fo mri' 
für bic ünobratbrafir, ullb in bl'r ~dic 311 rrleill'lI. l\lie jie 
im bdrcftmDcn mt'OIlIIl11lClltc fl'it!lefl'~t tI\li) bem -iliilljcr btfcumt 
ocmad)t I\lllrbm iit. 50 lall!\t 'hieil'r mrtrng fo roie allr 
flllbClII ElUlllllell, rodd)c ber ,fiõufrr bem etootc fd)ulbrt, uidJt 
a{lb'lal)lt llIorbrn iinb, bleibl ,bm bi,j,'· mtllllbitiur ~~potb~ 

rirt. l1id)t aUdn fúr bil'jf IDetrãnc. jOllbrrn QudJ für lIie etra­
im, in I",I<!:, brr 'llcii~" ro'B'll 9lid)trr[ilUllll~ brr IDlulli3ipal. 
'll,rorbllllllQrn .ilbrr bi, ;,\llitanbbaltllllQ brr $,S' 'tiro. baiiillt. 
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10. O. direitos, conferidos por esta designação, 

aproveitA0 somente ~ ptlSoa ou familin.. em cujo bene­
ficio é expedida, ou a08 se08 descendentes e herdeiros com 
• precisa capacidade, pnra cumprirem com os deveres 

acima preceitundos, e esp"ecinlmente com IL constante cul· 
tu,·, e habitação e com 1\ conservação das cstrndos. 
Par!, a tran8feren~ia dYel'tcs direitos por vendA. ou por 

qua1quer outro modo, deve preceder approvação dp. 
Pre.ideneia da Pr~villcia SObl'C informação do Dil'ector. 

10. 1)i, bllt.!) bi'i' ~llIu,iflllln iib"".O"'''i Dl,.!)t. 9'(' 
'11 IIl1t filr bi, 'll"foll ob,r 1l.lIIiIi,. i" bmll (11"11[1," ji, ali', 
q,[I,nl ijl. obrt flir igr< 'lIblõIlIlIlIiIlO' IlIIb (!,bm. IIlrldj. b .. 
õgint pllh. bit obm noro,[<i)ri'bmm m"l,fli<i)IIIIIQrll. b,[ollbtr' 

billji<i)tridj b,1 [Ióllbiom !B,baIlCll8 IlIIb m'lIloglI<ll' .lIIlb bit 
.l!,g.1I11110 brt I$lrnpm. 3" "fiIOm. Bllr U,borl'.QIIIIQ bi.!cr 
Dlt<i)lt bnrdl. morlallf obor l.b. allbor, 111,1 mllp bi, BlljlimlllllllO 
b" 'llrouill,.!jlrõiib'lIll1t II.dI !BnidJI bIt 1)imtor' .innt~.li 
IIlrrbMI. 

'olonia h .!!Ianto 39nb.I, /Ya. tt1~ d. 13&1r--

Decl'r~n,le o Direetor • .ti.rcitas as condições rer.ri.d.. na .tsu..uI. 2', a prelente deoignoç.'Io ti... oraIenda 

como titulo prOTlliOrlo. 

ctollnia h .ianla 3Ubtl/ /t- de a'~ d. 18/.s'-> 

.4·~--~ ~ ver,..... d . 

E.tando satisCeitas as condiçOei mencionad..­
o di,'eito d. réceb~r o titulo deftoltlTo 

'olonia br ~onta 3.abrl 

o .... omprador quite MM s Fazenda Publica, pettence-lho 
te pelo .preaeDte lhe 'foi d .. ignado. 

d.la 

.. Direi'" 
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Não tornando produtivo o seu lote, pelo menos legalmente, o co­
lono estava sujeito à perda das benfeitorias que houvesse feito e da 
quantia já paga. Entretanto o rigor da cláusula 2 é atenuado quando 
reza: 

"salvos somente os casos de força maior e enfe~midade pro­
longada e provada". 

o compromisso de conservar as estradas, expresso nas cláusulas 5, 
6, 9 e 10, revela a preocupação com a interligação colonial, tão neces­
sária quanto util. 

"Os caminhos ruraes terão a la -gu"a de quatro braças. .. Para 
abertura de novas estradas desapropriar-se-ha espaço necessário, 
sendo indemnisados os seos proprietários". (cláusula 5). 

A análise da "Designação de Lotes" em foco evidencia que os de­
veres atribuidos aos colonos, eram desproporcionais aos direitos. Estes, 
muito parcos, resumiam-se no direito à luta pela sobrevivência. 

Pagava o colono, 1 1/4 réis por braça quadrada, ou seja, 156$250 
por 125 .000 braças (uns 60 ha. ). (Introdução e cláusula 9) . 

A insistência nas três idéias - residir no lote, cultivar, conservar 
as estradas - reflete, sem dúvida, o ideal da obra colonizadora: a ocu­
pação territorial, e um possivel abastecimento dos centros urbanos com 
as sobras da produção da colônia. 

Uma superfície de 75 hectares era cultivada mais ou menos da se­
guinte maneira: café (3.000 pés), 1,5 a 2 ha; milho, 4 a 6 ha; tubér­
culos, 1 ha; pastos, 4 ha (11). Em 1856 produziram os colonos 1.200 
alqueires (um alqueire = 13,8 litros) de farinha de mandioca, e no ano 
seguinte colheram 10.000 arrobas de café, independente de muitos ce­
reais (12). O café acabou por imprimir direção a toda a economia. 
Consideravam- se 100 arrobas de café não descascado, por 1000 pés, 
como excelente colheita. 

Examinados todos os negócios de compra e venda de terras entre 
1879 e 1889 sente-se intensa atividade nas transações, o que indica cer­
tamente, a formação de novas famílias através do casamento dos filhos. 
O 
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OPERACÕE 5 DE COMPRA E. Ve:N1lA De T E.RRAS , 
NlA1'Ile,.o de 1B79 -1889 
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1. - Prepoaderam as operações de compra e venda em 
que ambos os cont"atantes são alemães, ou de ascendência ale­
mã. É possível que muitos dos vendedo es fossem aqueles que 
no início haviam conseguido mliores extensões; posteriormente 
vendiam uma parte aos descendentes de seus compJtriotas. 

2. - Diminuem os proprietários luso-brasileiros de fo~ma 

cada vez mais sensivel aumentando o número de alemães p"oprie­
tários. (Gráfico n9 1). 

Entre 1879 e 1889 predominam as vendas de propriedades entre 
25 e 50 hectares (61,9%). Vêm em seguida as propriedades de áreas 
entre 10 e 75 hectares (15,4%). Áreas inferiores a 25 hectares (14%). 
Em último situam-se os negócios de terras com mais de 75 hectares 
(8,7%). (Quadro n.o 1 e gráfico n.O 2). A maior propriedade negocia­
da media 250 hectares. Ocorreu o negócio em 1887. 

O ideal do colono era a propriedade do solo de forma livre e de­
sembaraçada em regime de pequenas extensões - o que a topografia 
da região favorecia - de modo que a terra pudesse ser explorada eco­
nomicamente pela família, proporcionando-lhe sua manutenção. Esse 
ideal contrapunha-se ao sistema de arrendamentos. 

O primeiro arrendamento legalizado, foi a 3 de julho de 1881 (13). 
Os meeiros alemães eram poucos. Entre 1879 e 1889 houve 7 arren­
datários alemães e 12 luso-brasileiros, 9 locadores alemães e 10 luso­
brasileiros. Nessa década foram, pois, 19 os arrendamentos legalizados. 

No livro 5, folhas 63-64, constante no arquivo do Cartório do 
Primeiro Ofício de Domingos Martins, lê-se um interessante contrato 
realizado entre Jorge Helmer e sua mulher Thereza Helmer, com Ni­
cola0 Gonnohing, a 7 de março de 1885. O casal entregava a Nicolao 
uma "posse" de terras, com casa, pasto e cafezal, no distrito Califórnia, 
pelo tempo de 7 anos, sob várias condições: no primeiro ano "apanhar 
todo o café existente no prazo, soca-lo, limpa-lo" e entregar ao referido 
casal "sem tirar del1e parte alguma". Nos seis anos seguintes, 

(13). - Cart6-io do Primei"o Ofício, Domingos Martins, livro n9 3, 
folha 12. Os contratantes são luso-brasilei os e provavelmente parentes: Antô­
nio Coutinho Fer.-eira Rangel arrenda a Manoel Seraphim Rangel. O documen­
to registra o local, os limites da propriedade arrendada, o prazo que foi fixado. 
em 5 anos, a data, o preço: "225$000 em cada ano, que serão pagos em 
pagamentos iguais e anuais, logo que se conte os doze meses, tudo em moeda 
metálica livre de ciza ... " Tambem é indicado o local de pagamento que é a 
casa do locado·, e as obrigações do arr'endatário: "Conservar os rumos certos 
e suas competentes marcas; e, se faltar aos pagamentos nos devidos tempos ou 
deixar de cultivar os rumos elle locador rehaverá a prop~iedade, ficando elle 
rendeiro ainda sujeito a indenizar ... ". 
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QUADRO N9 , 

VARIAÇ~O DA ~REA DAS PROPRIEDADES NEGOCIADAS 

NO PERIoDO DE 1879 a 1889 

Hectares FreqUência 

me nos de 25 29 14,0 

25 ----- 50 128 6",9 

50 ---- - 75 32 15,4 

75 ou mais 18 8,7 

T o t a 1 ..•.•. 207 100,0 

'.. . . 
~R.EAllo.S LOTES DE TERRoR NE60C.IADOS 

Mt1enos de 2skCL 

~"5h4,DW. metis. 

1919 ex. 1889 

(]JJ 2S a. 5 O laGl 

eEl50 Q. 15 h4 
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"apanhará os ditos cafeis e d'elles entrega-á a meias". 

Seguem-se outras condições como, limpar e tratar os cafezais, ca-

"benfeitorias como dos mais bens como seja o moinho ... ". 
"Findos os sete annos e cumpridas as ob:igações fielmente, Helmer 
e sua mulher, ou seus herdeiros, estavam obrigados a passar-lhe 
escriptura do dito prazo, ou em caso negativo entregarão a Ni­
cola0 a quantia de um conto e quinhentos mil réis em moedas 
ou em bens ... ". 

A lei imperial de 28 de outubro de 1848 concedendo áreas de ter­
ras às Províncias para fins de colon:zação, proibia que nessas terras ~e 
emnregasse o trabalho de negros escravos. Mas a escravidão não foi in­
troduzida nas colônias teutas, menos por força da lei, que pela falta de 
meios, ou de utilidade em regime de pequena propriedade trabalhada 
pela família. 

A escravidão praticamente inexistiu nas colônias alemãs. Encon­
tramos apenas três negócios de escravos. O primeiro documento que 
registra venda de escravo é de 27 de agosto de 1878 (14). 

No final da época servil, em 1885, a Colônia de Santa Isabel pa­
deceu com os pretos fugitivos (15) . 

• 
Na segunda fase, que se inicia com a criação do Município, a vida 

político-administrativa toma incremento. Há documentação de vivência 
de verdadeira democracia rural. Os colonos elegem os "governadores", 
seus representantes no governo municipal. Unidos, conservam pontes e 

(14). - Trata-se de Guilhermino, "de cor parda", com 14 anos de idade, 
vendido e comprado por luso-b~asileiros, avaliado em um conto de réis. Cartó­
rio do Primeiro Ofício de Domingos Martins, livro nQ 1, folhas 18, 19 e 20. 
Outro negócio é uma "escritura de venda que faz Pinto Rangel de um escravo 
de nome Joaquim, com porte de vinte e cinco anos de idade, a Antônio Pe­
reira Co -deiro". O preço foi oitocentos mil réis. Idem, Livro n'" 4, folhas 11 e 
12. - "Escritura de venda que faz Antônio Victorino Pinto de um escravo de 
nome Marcelino a Pedro Geraldo pelo preço e quantia de 1:200$000". 
Idem, Livro nQ 3, folhas 66-67. 
As duas últimas transações, correspondem ao ano de 1882. 

(15). - "Na Colônia de Santa Izabel andam vagando sete p-etos fugi­
dos que ali estão praticando furtos, atacando casas, etc ... " Jornal A Província 
do Espírito Santo, de 6 de julho de 1885, apud Novais (Maria Stella), in A 
Escravidão e 
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Estado do Espirito Santo 
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caminhos. Enfrentam dificuldades. Ocorrem secas. O café baixa de 
preço. Mas o município consegue vencer os problemas. 

A total igualdade de possibilidades do início, evoluiu lentamente 
para a formação de classes sociais diferenciadas pela natureza e pela 
importância do patrimônio, e em seguida pela renda. 

Em 1895 eram 25 os comerciantes instalados no já então municí­
pio de Santa Isabel (16). Havia progresso. 

Quanto à propriedade rural, entretanto, persistem a cultura exaus­
tiva e a técnica rudimentar. Atendendo à característica fundamental da 
economia espírito-santense, os colonos plantavam cafeeiros, que adju­
dicavam-lhes uma pequena renda suplementar com a qual adquiriam os 
elementos que não produziam e dos quais tinham necessidade. 

A própria riqueza da terra foi frequentemente, no Brasil, mais obs­
táculo que convite à aplicação de processos mais aperfeiçoados (17). 
Faltavam tambem recursos para tanto. As derrubadas e queimadas, 
métodos da agricultura indígena, foram os adotados pelos colonos. Mas 
no começo da segunda década do século XX, os agricultores de Santa 
Isabel já consideravam cansada a terra em alguns lugares. 

Há documentos provando que luso-brasileiros foram adquirindo 
propriedades bem maiores que aquelas que em média mantinham os 
teutos. Examinemos o processo de compra de um lote concluido com 
o "Título de Propriedade" assinado a 24 de agosto de 1897 pelo então 
Vice-Presidente do Estado, Constante Gomes Sudré. Veja-se a planta 
anexa ao trabalho; trata-se da 

"medição de uma posse criminosa ocupada po: Francisco 
Luiz Nascimento". 

A propriedade possuia a área de 368. 840 metros quadrados situ­
ando-se no antigo distrito de Sapucaia (hoje Paraju). A taxa de me­
dição (245$440), é superior ao preço do lote, (147$540). Pela planta, 
memorial e selos, o referido senhor pagou 75$000. Somando tudo 
obtem-se 467$980. Recebe a importância da conta o "Engenheiro Pre­
posto do 4.° Distrito", Arthur Correia de Mattos Thompson (18). O 

(16). - "Livro de Atas da Comissão Municipal para proceder à revi­
são dos alistamentos eleitorais", aberto a 10 de junho de 1895. 

(17). - Carneiro (Fecnando), Hist6ria da Imigração no Brasil - Uma 
Interpretação, in "Digesto Econômico", São Paulo, 1948, p. 1031. 

(18). - Arthur S. M. Thompson, foi eleito "Presidente do Governo 
Municipal de Santa Izabel" na sessão realizada para este fim a 23 de maio 
de 1896. Dos quatro votos dos "governadores" presentes, o referido ci­
dadão obteve três votos. "Livro de Atas das Sessões do Governo Municipal", 
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"Título Definitivo", s6 é conferido no ano seguinte, tendo o proprietá­
rio pago mais 20$000 de selos na Recebedoria da Capital do Estado do 
Espírito Santo. O "Título de Propriedade", que leva o selo do Estado, 
especifica no reverso da primeira folha, as características do terreno: 

"o terreno em sua totalidade é montanhoso e quase todo ar· 
giloso, e dista 38 Km da Vila Férrea Sul do EspLito Santo. 
Contem esse terreno uma área aproximada de 20 hectares culti· 
vada e o resto em mattas virgens. 

A avaliação da propriedade é de 2: 000$000. Sendo em bens 
imóveis, 1 :000$000" . 

Finalmente destaque-se o essencial: a planta do terreno aponta co­
mo limitante, a leste, o mesmo Sr. Francisco Luiz Nascimento. A nova 
área vinha portanto, ampliar suas propriedades. Já o mesmo não 
ocorria com outros, notadamente alemães, o que se constata pela "reti­
ficação do lote n.o 64 A, ocupado pelo Sr. Samoel Welfli Filho". (Plan­
ta anexa). O terreno mantem seus limites originais com lotes de pro­
prietários diversos, e de origem alemã. Conclui-se que o Sr. Welfli, 
continuava, como a maioria dos alemães no fim do século XIX, dentro 
do sistema de pequena propriedade, enquanto o Sr. Nascimento pro­
vavelmente agia como outros brasileiros, que ficavam com extensões de 
terra que não podiam cultivar, desfazendo-se geralmente delas em favor 
de teutos como ficou demonstrado acima (Gráfico n.o 1). O mapa de 
loteamento que acompanha o trabalho configura a propriedade do Sr. 
Marciano, ao Sul do Rio Braço Sul. Pelos cálculos que pudemos reali­
zar tinha ele 360 ha; era, pois, uma das exceções. O 

"Livro de Atas da Comissão Municipal que devia p·oceder 
à revisão dos alist2mentos eleitorais seccionais, em virtude da 
Lei nQ 35, de 26 de janeiro de 1892", 

rubricado por Christiano Bruske, presidente da comissão, aberta a 10 
de junho de 1895, consigna, por força da lei citada, a filiação do eleitor, 
o estado civil, a profissão, o domicílio e a data da qualificação. Em 
1895 as profissões eram: lavradores, 223 (271 casados e 52 solteiros) 
negoc:antes, 25; engenheiro, 1; ferreiros, 4; artista, 1; professores par­
ticulares, 2; carpinteiros, 5; padeiros, 3; empregados da prefeitura, 2; 
seleiro, 1; proprietário, 1; empregado, 1; sapateiro, 1. 

Dos lavradores, 23 estavam com mais de 60 
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Em estudo comparativo entre o mapa de loteamento e os agricul­
tores alistados como eleitores, observa-se que os lotes configurados são 
em número superior a 500, o que indica que alguns lavradores possuiam 
mais de um lote; leve-se em consideração que nem todos os lavradores 
devem ter-se alistado. Mas, 323 participavam da vida municipal, esta­
dual e nacional. Veja-se o mapa de loteamento que acompanha o tra­
balho e que foi desenhado no fim do século passado. A área loteada é 
de uns 19.050. O cálculo foi realizado graças ao conhecimento das 
áreas de lotes conferidos. 

Dentro dos limites de precisão do mapa, foi possível estabelecer 
que os lotes tinham uma área média de aproximadamente 30 ha. Para 
manter a interligação entre as propriedades rurais e a sede do município 
era necessário que se construissem e conservassem estradas e pontes. 
Aliás, como já se viu, o colono comprometia-se a realizar estes traba­
lhos quando receb:a a "designação de lote". Em ata de 30 de novem­
bro de 1894 lê-se: 

" petição de diversos moradores, do lugar denominado 
Chapeu, de auxílio pecuniário para a reconstrução de uma ponte 
que dá passagem sobre o rio do mesmo nome, confluente do 
rio Jucu em terras de propriedade do cidadão Hermann Hohr, 
cuja necessidade impugnada pelo cidadão Presidente e apoiada 
pelos outros senhores governadores foi reconhecida e resolveu-se 
mandar por em concorrência pública o serviço da mesma ... " (19). 

A ata do dia 10 de março de 1896 firma a necessidade: 

"de sem demora restabelecer a comunicação do Campinho 
pela est~ada que conduz por cima da serra a Sapucaia cujo trânsito 
foi interrompido devido as chuvas torrenciais terem desmorona­
do um pequeno trecho da referida estrada no prazo colonial de 
propriedade do cidadão João Frederico Pruss... o atalho que 
o referido p~oprietário fizera não serve para cargueiros que correm 
iminente perigo de rolarem com suas cargas pelo enladeirado 
solo abaixo" (2). 

o processo de desenvolvimento municipal, dentro do segundo pe­
ríodo estipulado neste estudo, apresenta uma nova época em 1896. A 

(19). - Primeiro livro de "Atas das Sessões do Governo Municipal", 
iolhas 
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sede municipal é transferida para o local que tem a mesma designação 
do município, Santa Isabel (21). 

Verifique-se no gráfico n.o 3 como não houve grandes oscilações 
na área média dos lotes negociados entre 1880 e 1900. Entretanto, em 
1905 a área méd:a eleva-se a 68 hectares. 

O fato ocorre em correlação com a saida à procura de áreas pio­
neiras (zona do rio Doce), onde os colonos poderiam ter propriedades 
(22). Pode tambem ser apontado como consequência do fracionamento 
observado pelo ano de 1890. Há o constante desejo dos colonos em 
tornar seus filhos proprietários (23). Considero como fator relevante, 
e até agora não situado por nenhum estudioso, a oscilação no mercado 
do café. Inicialmente houve a grande seca de 1898-1899 que continuou 
em 1900 prejudicando as safras de 1901 e 1902. Em 1905 baixou o 
preço do café, o que deve ter arrefecido o ânimo de muitos lavradores. 
Chegou-se mesmo a considerar como fatalmente perdidas as plantações, 
pela falta de trato (24). E possivel que este fato tenha incentivado a 
saida da região proporcionando o aumento do número de negócios (106, 
em 1905 e 85 dez anos depois). Os que permaneceram puderam ter 
propriedades de maior área, o que se reflete no cálculo apresentado 
correspondente à área média das propriedades negociadas em 1905. 

No transcorrer do século XX, o Governo Municipal da antiga Co­
lônia de Santa Isabel procurou incentivar a produção dos colonos. O 

(21). - A preocupação com o progresso municipal é patente na Ata da 
Sessão do Governo Municipal, de 3 de agosto de 1896. "Fixam-se editais pondo 
em concorrência pública o talhe de carne verde para abastecimento da popu­
lação deste município, e manutenção de iluminação pública das praças e ruas 
desta vila de Santa Izabel. .. O contrato que estipula as condições sobre as quais 
este governo pretende estabelecer a iluminação pública desta vila com Iam­
peões de luz e querozene acha-se igualmente à disposição dos proponentes ... " 
Idem, folha 55. 

(22). - A construção da estrada de ferro Vitória-Minas, 1904, foi uma 
das causas da ocupação desta zona. 

(24). - Desejo que realizam cedendo-lhes parte da propriedade, o que 
minimiza excessivamente a área de cada um, ou comprando terras de outros 
colonos, o que tambem contribui para o fracionamento. Por vezes, a família 
toda emigra para novas terras onde pode permanecer unida e possuir proprie­
dade maior. A p:imeira escritura de doação de pai a filho, é do ano de 1880. 
Nicolau Stein e sua mulher,doam a seu filho Mathias Stein "uma colônia com 
benfeitorias" Cartório de Domingos Martins, livro nQ 1, folha 42. 

(24). - Torres Filho (Arthur E. Magarinos), op. cit., p. 105. As 
rendas do Estado foram, em 1896, 5.437: 545$212, e em 1905,2.614:926$462, 
idem, p. 103. Em 1895 o Estado do Espírito Santo produzira 1.622.045 arro­
bas de café, em 1900, 1. 234 .195. Só em 1909 a produção voltou a equilibrar­
se àquela de 1895. Idem, p. 105. 
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Decreto n.O 130, de 29 de junho de 1914 (25) procura estimular os la­
vradores, estabelecendo diversos prêmios. 

A interligação com o mercado regional se fazia através dos mas­
cates e negociantes estabelecidos nas vendas próximas. 

" . .. foi decidido pelo conselho aceitar a quantia de 800 
mil réis pela rescisão de contrato sobre mascateação em caixa 
feito com o cidadão Felipe João Daniel que alegando grandes 
prejuízos havidos com o pessoal empregado neste serviço, não 
pode continuar com o referido ramo de negócios visto sof:er 
constante invasão de outros mascates vindos do Porto de Caxo­
eiro de Santa Leopoldina e Alfredo Chaves ... " (26). 

A ligação com o mercado de Viana e Vitória, para a entrega dos 
produtos que sobravam, era geralmente feita pelos vendeiros. 

A produção do café, em substituição à do açucar, concorreu de 
modo extraordinário para o crescimento da renda do Estado. A antiga 
Colônia de Santa Isabel não esteve alheia à contribu'ção para o au­
mento da produtividade espirito-santense. Uma propriedade de 50 hec­
tares, no começo do nosso século, era ocupada, geralmente, em 1 a 1,3 
com plantação de café. Sabe-se que a contribuição dos imigrantes foi 
destacada, uma vez'que enquanto diminui a no Espírito Santo o número 
de escravos aumentou a produção cafeeira (27) . 

• 

(25). - Livro de Decretos, rubricado por Maximiliano SaIloker, folha 2: 
"Duzentos mil réis para cada lavrador que no verão fo:necesse para o consu­
mo público durante quatro meses consecutivos vinte litros de leite, diáriamente, 
sendo necessário a pessoa que concorrer para este prêmio, ter dez vacas dando 
leite" (Artigo I, a). Em 1913, o Município de Santa Isabel tinha 7.800 bovi­
nos, 20.500 suinos, 6.100 muares, ;3.200 equinos, 950 ovinos, num total de 
38.550 cabeças, Wagemann (E.), op. cit., p. 56. O "Liv~o de Informações 
Estatísticas", a 18-7-1919, registra uma população de 8355 habitantes. No que se 
refere à pecuária os dados são as seguintes: 8159 suínos, 516 caprinos 3812 
cavalos e 1458 muares. 

(26). - Primeiro livro de Atas das Sessões do Governo Municipal. Ata 
do dia 18 de setembro de 1895, folha 28. 

(27). - O Espírito Santo tinha, em 1882, 20.717 esc~avos e, em 1885, 
18.115. A produção do café foi em 1874,33.863 kg., e dez anos após, 
18.446.703 kg. Taunay (Affonso de E.), História do Café no Bra.<il, Rio de 
Janeiro, Depa tamento Nacional do Café, 1939, 1. IV, vol. 6, p. 309. 
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Situação atual. Zona I ural. 
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CONCLUSÃO. 

Uma das metas do presente estudo era verificar se houve ou não 
evolução na estrutura agrária. Esta estrutura permaneceu a mesma, 
sustentada pelo trabalho familiar - quase inexistiram os sistemas de 
meação e de escravismo - e praticada através de técnica rudimentar 
que levava o terreno à exaustão. A área da propriedade média oscilou 
em torno de 30 hectares. Dada a excelência da terra para o café, esta 
cultura progrediu continuando ainda hoje o principal produto, aliás co­
mo em toda a terra capixaba. V árias causas contribuiram para a saida 
de agricultores da antiga colônia em busca de zona pioneira, mas sem 
dúvida, a principal, foi a própria estrutura agrária histórica que se 
vinha mantendo. 

Quanto à segunda questão - indagar se essa comunidade influen­
ciou a economia regional e nacional - diga-se que foi benéfica a parti­
cipação dos alemães na economia espírito-santense, porque lhe trouxe 
força vivificadora, capaz de evitar o declínio em um momento em que 
escasseava o braço escravo. As relações com os mercados próximos 
realizavam-se através dos vendeiros, não contribuindo para a integração 
do grupo na cultura nacional. 

Em suma, o estudo tratou de uma comunidade imigratória direta­
mente para a região onde até hoje se conserva e que permanecem du­
rante muito t~mpo autônoma, original, cujos valores eram distintos dos 
da sociedade que os recebia. Pode-se dizer que em Santa Isabel vingou 
o tipo de "civilização camponesa" almejada pelos idealizadores. 

* * 
• 

INTERVENÇÕES. 

Do Prof. Juan José Rivas Pascua (U. F. S. ) . 
Pergunta se a Prof. a descobriu a existência de alguma tentativa dos 

colonos no sentido de plantar sementes ou árvores européias, ou outras 
plantas, tais como a videira. 

* 
Do Prof. J adro Campante Patrício (F AFI. Marília. SP) . 

1.a). - A retificação dos lotes não está sugerindo mudança na 
estrutura fundiária? 

2.a). - A presença de vendeiros não teria contribuido para que 
a referida sociedade perdesse o seu carater "original" e "autônomo"? 

* 
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Da prof.a Kátia Mattoso (PUC.Salvador.Ba). 

1.a). - Qual a fisionomia física? 
2.a). - O colono alemão vem acompanhado de sua família? 
3.a). - Quando há operações de compra e venda de terras, tra­

ta-se de terras contíguas às já cuidadas pelo comprador, ou de terras 
não limítrofes? 

• 
Da Prof. a Angelina Garcez (U. F . S . ) . 

Qual o significado de "posse criminosa" que aparece na planta 
n.O 2? 

* 
Do Prof. Fernando Achiame (Arquivo Público. ES). 

Por que não foram realizadas pesquisas de fontes primárias no 
Arquivo Público Estadual do Espírito Santo? Desde quando a profes­
sora vem SI! dedicando a esta pesquisa? 

• • 
• 

RESPOSTAS DA PROFESSORA MARIA DA GLóRIA ALVES 
PORTAL. 

Ao Prof. J uan José Rivas. 

Inicialmente a Professora agradece a atenção que o trabalho des­
pertou. 

A seguir esclarece que se cultivavam: café, milho, feijão e 
mandioca. Estas são até hoje as principais culturas. Atualmente culti­
va-se a uva e o trigo em Domingos Martins, mas o café continua a pre­
dominar. 

Recentemente iniciou-se o aproveitamento dos brejos dos al­
tos vales da região. Estes banhados tinham sido desdenhados pelos co­
lonos por serem impróprios para a plantação cafeeira. Hoje, drenados 
os brejos e, associando a irrigação à fumigação, à mecanização e às 
lavras profundas, praticam-se aí culturas de legumes, enviados por ca­
minhões a Vitória, dando por hectare um lucro vinte vezes superior ao 
das culturas tradicionais. 

O Decreto n.O 130, de 29 de junho de 1914, que se insere entre ()S 

documentos analisados, estabelecia prêmios para estímulo dos lavrado­
res. O artigo 1.0, alínea c, "fixa 
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no valor de cinco mil réis, sendo preciso a pessoa que concorrer a esse 
prêmio ter uma horta que possa dar essa produção" . 

• 
Ao Prof. laciro Campante Patrício. 

1.a). - De maneira alguma. Retificar os limites dos lotes que 
foram conferidos aos colonos, ou por eles comprados posteriormente, 
jamais poderia indicar mudança na estrutura fundiária. Significa fir­
mar os limites. As medições às quais me refiro não eram sempre re­
tificações. Geralmente a medição era feita após vários anos de ocupa­
ção da terra. Um curso de água, sempre que possivel, era uma das di­
visas. Duas perpendIculares a essa corrente, estabelecidas com a ajuda 
da bússola, constitu:am dois outros lim'tes, que eram marcados por uma 
picada. A ligação dos dois pontos extremos formava a quarta linha de­
marcativa que, às vezes, não se assinalava por uma picada. O trabalho 
de medição era difícil e oneroso. Precedia ao título definitivo de pro­
priedade. 

A estrutura fundiária foi e é uma só nas colônias teuto-capixabas: 
a pequena propriedade, trabalhada de forma quase exclusiva pela fa­
mília, 'iegundo os métodos da agricultura indígena (derrubadas e quei­
madas). Como pode ser verificado nos gráficos distribuidos, a proprie­
dade manteve-se sempre em torno de médias inferiores a 75 hectares. 

2. a). - Conforme se lê na conclusão do trabalho, a sociedade 
não perdeu, na época em estudo, nem o perdeu em grande parte ainda 
hoje, o seu carater original. A língua, e os costumes de regiões alemãs, 
são conservados. Por exemplo, realizam-se, ainda agora, interessantes 
casamentos com cerimônias do tipo pomerânio. 

Os vendeiros limitaram-se à função de intermediários. Aliás, eram 
na maioria alemães, ou "de origem". Por outro lado, constatei, in loco, 
que ainda hoje é dificil a interligação entre os diferentes distritos e, en­
tre estes e a sede municipal. As propriedades espalham-se pelos lindos 
vales e serras. Os vendeiros e os mascates ambulantes não interferiram 
num tipo de vida que, acima de tudo, era o desejado pelos colonos. 
Ainda hoje, nas vendas isoladas que se encontram na zona rural do mu­
nicípio, vêm-se por vezes reunidos, descendentes de teutos. 

As rendas dos proprietários, mesmo as dos mais ricos, acabaram 
sendo inferiores às dos comerciantes, mesmo modestos. Mas os com~r­
ciantes investiam parte de suas disponibilidades em bens fundiários. 
Não se manifesta o espírito de iniciativa dos negociantes do sul. Con­
sidero essa uma das causas do fechamento do mundo teuto-capixaba 
sobre si mesmo. 

• 
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À Prof.a Kátia Mattoso. 
1. a). - A colônia foi instalada na zona fisiográfica serrana do 

centro do Estado. Nas sucessivas cadeias de montanhas, compreenden­
do a parte do Estado para o sul do rio Doce, avultam morros graníticos, 
cobertos de pequena camada de terra. Encontram-se tambem muitos 
terrenos excelentes, profundos, cobertos por boa camada de detritos 
vegetais. A terra de massapê, formada pela decomposição de rochas 
ígneas foi aproveitada para os cafeeiros, base da fortuna pública e par­
ticular do Estado do Espírito Santo. As terras do Estado não oferecem, 
porem, o conjunto de propriedades físicas da terra "roxa" e nem têm 
como ela grande profundidade. 

2.a). - O primeiro contingente era formado por 47 famílias de 
emigrantes alemães da Prússia Renana e de zonas adjacentes. 

3.a). - Pelo que observei ao analisar os documentos, os colonos 
procuravam ter os seus filhos próximos e empregavam as economias na 
aquisição de terrenos contíguos, quando era possivel. A primeira escri­
tura de doação de pai a filho data de 1880 (livro 1.0, folhas 42 - Car­
tório do Primeiro Ofício de Domingos Martins). Nicolau Stein e sua 
mulher doam a seu filho Mathias Stein "uma colônia com benfeitorias 
no valor de um conto e duzentos mil réis". Os mesmos pais fizeram 
doações a mais dois filhos. Os documentos registram os limitantes das 
propriedades doadas, estando entre eles os próprios doadores. Isto in­
dica que estes pais haviam adquirido inicialmente mais terras do que as 
normalmente conferidas aos colonos, ou que as haviam adquirido poste­
riormente, de forma contígua. Entretanto essas terras próximas foram 
tomando-se mais escassas. Foi um dos motivos de que os colonos, de­
sejando terras maiores, buscassem a zona do rio Doce . 

• 
À Prof.a Angelina Garcez. 

Pode significar que o senhor que adquiriu o lote dele houvera ,>e 
apossado ilegalmente e só posteriormente realizava a devida transação 
de compra. Pode indicar que o primitivo ocupante não cumprisse os 
compromissos que a "designação de lotes" exigia. Sabe-se que alguns 
procuravam apossar-se de terras devolutas do governo. Mas não possuo 
elementos para esclarecer o caso específico citado. 

,. 

Ao ProL Fernando Achiame. 

O título do trabalho já responde à questão: "ANALISE DE DO­
CUMENTOS . .. ", e não, Análise DOS Documentos. Meu propósito 
era estudar fontes que pudessem ser encontrados no Município. 

A pesquisa foi inicÍilda há dois anos. Compulsei, principalmente, 
o material arquivado no Cartório do Primeiro Ofício. Na Prefeitura há 
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